	[bookmark: _Hlk71540808]AVISO DE LICITAÇÃO

	Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS PARA A COZINHA CENTRAL E PARA OS DIVERSOS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS.

	Departamento Solicitante: Departamento Municipal de Educação e Departamento Municipal de Administração

	Processo: 160/2022

	Modalidade: Pregão nº 074/2022

	Espécie: Eletrônico

	Tipo: Menor Preço por Item/Lote

	Fundamentação Legal: Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei nº. 10.520/02, Lei Complementar nº. 123/06, Lei Complementar nº. 147/2014, Decreto Federal nº. 7.892/13, Decreto Federal 8.250/14, além das demais legislações aplicáveis.

	Data de Abertura: 11 de Janeiro de 2023.

	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até 08:30 horas do dia 11/01/2023
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:30 horas do dia 11/01/2023 às 09:00 horas do dia 11/01/2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 11/01/2023.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado”.
Por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, no endereço eletrônico: www.bll.org.br  “Acesso Identificado”, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO

	Informações: O Edital de Licitação com detalhes do Pregão Eletrônico Nº 074/2022 estará à disposição dos interessados a partir do dia 23 de dezembro de 2022, na Divisão de Licitação situada no Paço Municipal ou no endereço eletrônico www.santoinacio.pr.gov.br em “Portal da Transparência”



Santo Inácio/PR, 20 Dezembro de 2022.




MURILLO BALDINI DO NASCIMENTO
Portaria nº 227/2022
Pregoeiro Substituto




EDITAL DE LICITAÇÃO, MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO – DO TIPO MENOR PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS PARA A COZINHA CENTRAL E PARA OS DIVERSOS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS, LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E AOS MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS NOS TERMOS DA LEI 123/2006, LEI 147/2014. 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2022 - PMSI
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 160/2022

1 – DO PREÂMBULO 
[bookmark: _Hlk71537341]1.1 – O Município de Santo Inácio, Estado do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO, inscrito no CNPJ nº. 76.970.375/0001-46, com sede na Avenida Marcelino Alves de Alcântara, nº 133, Centro – SANTO INÁCIO – PR, CEP: 86.650-000, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico  para a aquisição do objeto presente no item 2 deste edital, de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas, e obedecendo ao que dispõe as Leis federais nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 14 de agosto de 2014.
[bookmark: _Hlk70529208]1.2 – LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:
1.2.1 – RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até 08:30 horas do dia 11/01/2023.
1.2.2 – ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:30 horas do dia 11/01/2023 às 9:00 horas do dia 11/01/2023.
1.2.3 – INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 9:00 horas do dia 11/01/2023.
1.2.4 – REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
1.2.5 – LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado”.
1.2.6 – FORMA DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item/Lote.
1.2.7 – INFORMAÇÕES: 
[bookmark: _Hlk71537365]1.2.7.1 – Endereço: Rua Marcelino Alves de Alcântara, nº 133, centro, Santo Inácio – Paraná.
1.2.7.2 – MURILLO BALDINI DO NASCIMENTO – pregoeiro substituto designado pela Portaria nº 227/2022
1.2.7.3 – E-mail:  licitacao@santoinacio.pr.gov.br 
1.2.7.4 – Telefone: (44) 33521222
1.3 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1.3.1 – O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL.
1.3.2 – Os trabalhos serão conduzidos por servidor do MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO-PR denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).



2 – OBJETO
[bookmark: _Hlk70578908]2.1 – A presente licitação tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS PARA A COZINHA CENTRAL E PARA OS DIVERSOS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS, conforme características, condições, quantidades e exigências indicadas no Termo de Referência - Anexo I deste edital de Licitação.

3 – DO VALOR ESTIMADO
3.1 – O valor máximo com a referida aquisição será de R$ 40.667,81 (Quarenta mil, seiscentos e sessenta e sete reais e oitenta e um centavos), em conformidade com o Termo de Referência - Anexo I deste edital.

3.2 – Dotação Orçamentária:
07 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
001 Divisão de Ensino
12.365.0007.1070 Reforma e Ampliação do CMEI Maria Messias – CSU
01350 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
01352 3.3.90.30.00.00 104 Material de Consumo
01355 4.4.90.30.00.00 000 Material de Consumo
01357 4.4.90.30.00.00 104 Material de Consumo
07 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
001 Divisão de Ensino
12.365.0007.1067 Equipar Unidade Escolar da Educação Infantil - CSU
01325 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente
01330 4.4.90.52.00.00 103 Equipamentos e Material Permanente
01335 4.4.90.52.00.00 104 Equipamentos e Material Permanente
07 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
001 Divisão de Ensino
12.361.0007.1069 Equipar Unidade Escolar do Ensino Fundamental – Escola Omar de Oliveira
01005 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente
01010 4.4.90.52.00.00 103 Equipamentos e Material Permanente
01015 4.4.90.52.00.00 104 Equipamentos e Material Permanente
12.361.0007.6023 Manutenção do Ensino Fundamental – Escola Omar de Oliveira
01175 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
01180 3.3.90.30.00.00 103 Material de Consumo
01185 3.3.90.30.00.00 104 Material de Consumo
03 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
001 Divisão de  Administração
04.122.0002.2006 Manutenção da Divisão de Administração
00130 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
00135 3.3.90.30.00.00 511 Material de Consumo
003 Divisão de Serviços Urbanos
15.452.0011.2043 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos
00705 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
00710 3.3.90.30.00.00 504 Material de Consumo
00715 3.3.90.30.00.00 510 Material de Consumo

4 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
4.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL.
4.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Santo Inácio, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll.org.br).
4.3 - Os licitantes deverão acessar diariamente o site acima indicado a fim de tomar ciência acerca de comunicados com referência a eventuais alterações.
4.4 - O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico www.santoinacio.pr.gov.br  em “Portal da Transparência” , podendo ser solicitado pelo e-mail: licitacao@santoinacio.pr.gov.br ou em (www.bll.org.br).
4.5 – Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, cabendo aos interessados inteira responsabilidade em acompanhar as informações prestadas pelo Município e pela BLL, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em questão.

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
5.1 – Poderão participar desta licitação, os interessados qualificados cujo ramo de atividade previsto no Contrato Social da Empresa seja compatível ao objeto licitado e que atendam às condições estabelecidas neste edital. 
5.1.1 – A empresa deverá ter o objeto do contrato social compatível com a presente licitação, constatado que a atividade que a empresa desempenha não é compatível com o objeto da licitação, a mesma não poderá participar do certame licitatório como proponente.
5.2 – É vedada a participação das empresas interessadas que:
5.2.1 – Não atenderem às condições estabelecidas no presente Edital, bem como não possuir atividade pertinente ao objeto da licitação; 
5.2.2 - Quem estiver sobre processo de Falência ou de Recuperação Judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país;
5.2.2.1 - No caso de empresa em recuperação judicial, ressalva-se a possibilidade da participação desde que apresente certidão emitida pela instância judicial competente, a qual certificará que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.
5.2.4 – Possuam em seu quadro societário, independente do título, dirigentes ou servidores da Prefeitura Municipal de Santo Inácio.
5.2.4.1 – Possuam em seu quadro de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, pessoas ligadas aos integrantes do poder Municipal ocupante de cargos de direção ou de assessoramento por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o terceiro grau.
5.2.5 – Quem tiver sido declarada inidônea, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, e/ou esteja cumprindo sanção de suspensão temporária para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta e indireta, da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.
5.2.6 – Estejam declaradas suspensas pelo Município de Santo Inácio – Estado do Paraná.
[bookmark: _Hlk14940280]5.3 – A simples participação neste certame implicará na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.
5.4 - Para participar da licitação a proponente deverá se credenciar de forma direta à Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, até no máximo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, conforme dispõe o Art. 9º, § 1º, do Decreto nº 10.024/2019:

Art. 9º. A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.
§1º O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

5.6 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave e senha, pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecidos.
OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.bll.org.br, opção “Acesso Identificado”.
5.7 - Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros, em atendimento ao art. 19, inciso III do Decreto 10.024/2019.
5.8 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado, por iniciativa da Bolsa de Licitações do Brasil, devidamente justificada.
5.9 - A licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
5.10 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pela Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, através do telefone (41) 3097-4600 ou e-mail contato@bll.org.br.
5.11 – O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO V). 
c) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, ANEXO V.
 d) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 10.024/2019 art. 30 parágrafo 5º.

6 – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
6.1 – O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

7 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:
7.1 – Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferível), obtidas junto à BLL – Bolsas de Licitações e Leilões, fone: (41) 3042-9909.
7.2 – A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões ou pela Prefeitura do Município de SANTO INÁCIO - Paraná, devidamente justificada.
7.3 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante.
7.4 – O credenciamento do fornecedor e de seu representante, junto ao Sistema Eletrônico, implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO	
8.1 - A Licitante deverá cadastrar em campo próprio da plataforma BLL sua proposta de preços, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 11 deste Edital, informando o PREÇO, MARCA/MODELO, informando a marca do produto cotado e o preço ofertado, até a data e o horário estabelecidos para abertura e julgamento da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
8.2 - A licitante interessada deverá anexar juntamente com os documentos referentes a habilitação, na aba “outros documentos”, um CATÁLOGO com a descrição do bem cotado (somente para bem permanente – Item 29), para fins de conferência com o anexo I do edital, sob pena desclassificação da proposta. 
a) O catálogo deverá ser apresentado em original ou cópia do site do referido produto, constando o endereço eletrônico no seu rodapé para a realização da conferência pela equipe de licitação ou técnica, sob pena de desclassificação.
8.3 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
8.4 - É vedada a identificação do proponente no sistema, em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão (Decreto 10.024/19, art. 30, parágrafo 5º), sob pena de desclassificação.
8.5 - O valor registrado na plataforma da BLL deverá considerar valor global de ambos os itens. 
8.6 - As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados.
8.7 - A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seu(s) anexo(s). A não inserção da Marca do produto implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta.
8.8 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
8.9 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
8.10 - A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias para o objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e demais despesas inerentes ao produto até sua entrega no local fixado pela Secretaria solicitante, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado.
8.11 - Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei.
8.12 - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.
8.13 -	Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.14 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.
8.15 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
8.16 - O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, para usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações.
[bookmark: page7]8.18 – Será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor valor por lote/item cotado.

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
9.1 - Após o prazo previsto para acolhimento, o Sistema não aceitará a inclusão ou alteração de propostas.
9.2 - A partir do horário e do dia previstos no Sistema “BLL”, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro avaliar a aceitabilidade das mesmas.
9.3 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem a exigências no Termo de Referência. 
9.3.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.3.2  - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.3.1 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
9.4 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
9.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
9.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
9.6.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor do item/lote.
9.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
9.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.9 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
9.10 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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9.11 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
9.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
9.13 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.13.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.14 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
9.15 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.16 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
9.17 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.18 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.19 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
9.20 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
9.21 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.22 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.23 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.24 - Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

10 - DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
10.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
10.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.3 - Encerrada a etapa de negociação o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do item 11 deste edital.
10.4 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado no Anexo I deste edital.
10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
10.6 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
10.7 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.
10.7.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.8 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece na fase “em adjudicação” até o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 10.10 deste edital.
10.9 - O não cumprimento do envio dos documentos dentro do prazo acima estabelecido acarretará nas sanções previstas no item 10.7, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.
10.10 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.
10.11 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço, ficando o arrematante declarado vencedor. 

11 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
11.1 – Habilitação imediata das Arrematantes
11.1.1 - As proponentes deverão realizar upload dos documentos relacionados nos itens 11.2, 11.3, 11.4, 11.5 e 11.6 deste edital, no prazo estabelecido no item 1.2.1, que servirão para adjudicação provisória, bem como para justificativa de possíveis desclassificações.
11.1.2 - Encerramento da etapa de lances do Pregão, o Pregoeiro realizará a conferência da documentação para comprovação da habilitação. Caso a empresa não tenha realizado o procedimento exigido no item 11.1.1, a mesma será considerada inabilitada. 
11.1.3 - O envio dos documentos na forma exigida no item 11.1.1 não exime a licitante da obrigatoriedade em comprovar sua habilitação por meio do encaminhamento ao Setor de Licitação do Município de Santo Inácio de todos os Documentos de Habilitação, em originais ou por qualquer processo de cópia autenticada, após o encerramento da etapa de negociação.
11.2 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Cópia do Contrato Social da empresa, devidamente registrado, ou sua última alteração; esta documentação poderá ser substituída pelo Contrato Social Consolidado;
b) No caso de Sociedade Anônima, Cooperativa ou Associação Civil – estatuto da empresa, com suas alterações, acompanhado da Ata de Eleição dos atuais Diretores;
c) No caso de Empresa Individual – Registro Comercial;
d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;
e) No caso de Microempreendedor Individual, Certificado do MEI.
11.3 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Dívida ativa da União, Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal do domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;
c) Prova de regularidade para a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado do domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;
e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Termo de Serviço – FGTS.
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
11.4 – COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Falência e/ou Recuperação Judicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes prevista no preâmbulo deste Edital, caso não houver menção quanto ao prazo de validade.
11.5 – COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido por entidade de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante executou fornecimento compatível com o objeto do presente certame, indicando a qualidade do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições do objeto fornecido.
11.6 – OUTRAS DOCUMENTAÇÕES A SEREM APRESENTADAS:
a)         Prova de inscrição no Cadastro Municipal do Município da sede da licitante – Alvará;
b) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III)

12 - DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
12.1 - A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita Anexo II, com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone, e-mail, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item 12.1 deste Edital.
12.1.1 - A proposta escrita deverá conter:
a) Especificação completa dos equipamentos e utensílios oferecidos com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação e indicação da(s) marca(s), totalmente conforme descrito no ANEXO I deste Edital;
b) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais;
c) Prazo de entrega, que deverá ser de, no máximo até 30 (trinta) dias, após o recebimento da ordem de compra;
d) Declaração expressa de que nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos.
e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.
12.2 - O MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO não se responsabilizará por documentos entregues em outro setor/pessoa ou protocolizados diferentemente do estabelecido no item 12.1.
12.2.1 – A proposta escrita atualizada não pode apresentar preço superior aos apresentados após os lances, tampouco superior aos constantes no Anexo I deste Edital.
12.3 - O MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO, poderá a qualquer tempo, após declarado o vencedor, solicitar da licitante vencedora os documentos de habilitação em originais ou por qualquer processo de cópia autenticada, que uma vez solicitado, deverão ser encaminhados por e-mail: licitacao@santoinacio.pr.gov.br.
12.3 - A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota Fiscal/Fatura.
12.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
12.4.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
12.4.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.5.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.

13 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO:
13.1 - O pedido será formalizado através de ORDEM DE COMPRA, encaminhada pelo Setor de Compras, (enviado por e-mail), com autorização do MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO.
13.2 - A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após recebimento do instrumento referido no item 13.1, devendo o bem a ser entregue, obedecer rigorosamente às especificações constantes neste Edital e seus Anexos.
13.2.1 - Será responsabilidade da vencedora efetuar a entrega dos equipamentos ou utensílios, no endereço: Avenida Marcelino Alves de Alcântara, nº 133, Centro – SANTO INÁCIO – PR, CEP: 86.650-000, no prazo estabelecido no item desse edital, sem que haja qualquer ônus para o Município de SANTO INÁCIO.
13.3 - O atraso na entrega dos utensílios e equipamentos acarretará nas sanções previstas nesse edital, conforme consta no edital item 18.
13.4 - Os equipamentos ou utensílios deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Aquele que apresentar problema e/ou defeito será rejeitado, obrigando-se o fornecedor a substituí-lo, sem prejuízo para o Município de Santo Inácio. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado será aplicada à Contratada sanções previstas neste edital e na legislação vigente.
13.5 - As empresas que desejarem integrar o Cadastro de Reserva deverão se manifestar ao final da sessão do certame, em campo próprio da plataforma BLL, que aceitam praticar o mesmo preço da proposta vencedora.
13.6 - As empresas que integrarem o cadastro de reserva somente terão sua proposta, bem como sua documentação habilitatória, analisada, para fins de aceitação e habilitação, quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses mencionadas.
13.7 - O Município de SANTO INÁCIO poderá, até o momento da emissão da Autorização de Fornecimento, desistir da contratação do objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que caibam quaisquer direitos ao licitante vencedor.
13.8 - À critério da Administração, a Ata de Registro de Preços poderá ser revogada, por ser considerado economicamente desequilibrado, em função de significativa variação de mercado.
13.9 - O fornecedor deverá entregar os equipamentos ou utensílios de acordo com as especificações exigidas no Anexo I.

14 – ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS. 
ESCLARECIMENTO
14.1 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico pelo por e-mail licitacao@santoinacio.pr.gov.br  e ser anexados na plataforma BLL por upload.
14.2 – Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e-mail).
14.3 – O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
14.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
IMPUGNAÇÕES
14.7 – Quaisquer pessoas, inclusive licitantes, poderão impugnar os termos do presente Edital em até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
14.8 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo por e-mail licitacao@santoinacio.pr.gov.br para Pregoeiro, e ser anexados na plataforma BLL por upload, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Avenida Marcelino Alves de Alcântara, nº 133, Centro, Santo Inácio, Paraná.
14.9 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.
14.10 – Acolhida à petição contra o ato convocatório serão designadas nova data para a realização do certame. 
14.11 – A petição pleiteando a impugnação deverá ser endereçada ao Senhor Pregoeiro, e deverá conter a qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos da impugnação e o pedido.
14.12 – A petição apresentada fora do prazo, e/ou sem um dos requisitos acima especificados, não será conhecida.
RECURSOS
14.13 - A intenção de interpor recurso em face de decisão do pregoeiro somente poderá ser promovida, via Sistema BLL, por qualquer licitante, após a empresa arrematante ser declarada vencedora e provisoriamente habilitada. O Pregoeiro informará o horário que a Plataforma será liberada para receber a intenção, imediatamente após declarar a(s) empresa(s) provisoriamente habilitada(s). A Plataforma, a partir do horário informado pelo Pregoeiro, ficará aberta por 20 minutos para receber as intenções resumidas. 
14.14 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
14.14.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
14.14.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
14.15 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico (no campo “Interp. Recursos”), 
14.16 - Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, também pelo sistema eletrônico (no campo “Contrarrazão”) no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
14.17 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.18 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela proponente. 
15 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
15.1 – Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Superior. 
15.2 – O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial do Município.
15.3 – A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta, bem como a retirada no Setor de Licitação.

16 – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1 – A existência de Preços Registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições conforme art. 16.  Do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
16.2 – Foi adotado a modalidade pregão para Registro de Preços por se tratar de um procedimento que proporciona atender o interesse público com celeridade e eficiência, pois durante a validade da ata de registro de preços, é possível exigir que o particular detentor da Ata Registro de Preço celebre o contrato na medida em que a administração necessitar, pelo preço registrado em ata, de acordo com a real necessidade, proporcionando a faculdade na aquisição do objeto licitado, flexibilizando as despesas de acordo com a devida adequação aos recursos disponíveis e visto que bens e serviços comuns são produtos/serviços cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitam de avaliação minuciosa e são encontrados facilmente no mercado, como ocorre no presente processo. A adoção da modalidade de registro de preço é necessária como pressuposto da efetivação do princípio da economicidade, tendo em vista que a aquisição é estimativa, uma vez que o consumo é variável com base na demanda de cada produto/serviço. A ata de registro de preço possui vigência de 12 meses o que reduz a quantidade de processos licitatórios gerando economia para o município e garante uma constância no atendimento ao contribuinte.
16.3 – Com fundamento nas disposições da Lei Federal nº. 8.666/93 em seu artigo 40, Inciso II, alterações atualizadas pelas Leis nº. 8.883/94, 9.032/95, 9.648/98, demais leis aplicáveis o prazo para o licitante vencedor assinar a Ata Registro de Preço, será de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Notificação expedida pelo Município de Santo Inácio. 
a) O prazo de Notificação do prestador de serviço poderá ser prorrogado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de Santo Inácio. 
16.4 – Uma vez homologado o resultado deste Pregão, o Município de Santo Inácio comunicará o primeiro fornecedor classificado, para assinatura da Ata Registro de Preço, em até 05 (cinco) dias úteis, para assinatura da mesma, que poderá comparecer no Paço Municipal, no Setor de Licitação para assinatura, ou;

17 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1 – O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias da entrega dos equipamentos ou utensílios, mediante a apresentação de Nota Fiscal, através de depósito bancário em favor da empresa vencedora, desde que não haja fator impeditivo provocado pela mesma.
17.1.1 – A empresa deverá encaminhar a Nota fiscal no seguinte endereço eletrônico: licitacao@santoinacio.pr.gov.br  (Notas fiscais encaminhadas em outro endereço eletrônico não serão aceitas).
17.1.3 – A Nota Fiscal que contiver erro e não obedecer ao que dispõe este edital será devolvida à detentora para retificação e reapresentação, iniciando a contagem do prazo para pagamento a partir do recebimento da mesma devidamente retificada.
17.1.4 – A Nota Fiscal que não estiver na descrição e quantidade de itens conforme a Solicitação de Despesa será rejeitada em todo pela administração e será aplicada as sanções previstas neste edital, sendo considerada inexecução parcial da Ata de Registro de Preços.
17.1.5 – O Município de SANTO INÁCIO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste edital.
17.1.6 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa vencedora, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
17.1.7 – Fica vedada à empresa vencedora a emissão de boletos bancários.
17.2 – Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF, através dos respectivos originais ou de cópia autenticada em cartório quando estas estiverem vencidas, além das demais certidões de regularidade fiscal.
17.3 – Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a seguinte documentação:
a) 1ª via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal - Fatura;
b) Cópia da Nota de Empenho;
17.3.1 – Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá (ão) acompanhar os demais documentos.

18 - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; 
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;
 h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato.
18.2 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
18.3 - Nenhum pagamento será efetuado pelo município enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1 - O Pregoeiro lavrará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que fará parte integrante do processo licitatório e estará disponível para consulta endereço eletrônico www.santoinacio.pr.gov.br  em “Portal da Transparência”
19.2 - O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na Documentação de Habilitação e Proposta de Preços, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 
19.3 - A presente licitação a qualquer tempo poderá ser adiada por conveniência exclusiva da Administração, revogada no todo ou em parte por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou, anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiro sem que caibam as licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da Lei Federal n. º 8.666/93. 
19.4 - Assegura-se ao Município de Santo Inácio o direito de:
19.4.1 - Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo (art. 43, parágrafo 3º, da Lei 8.666/93);
19.4.2 - Adiar a data da sessão pública;
19.4.3 - Rescindir unilateralmente o ajuste nos termos do inciso I do artigo 79, da Lei nº 8.666/93;
19.4.4 - Adquirir ou não os itens objeto do Sistema de Registro de Preços.
19.5 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos relativos a presente licitação.
19.6 - Reserva-se ao pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares.
19.7 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:
19.7.1 - Adiada a data da abertura desta licitação;
19.7.2 - Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.
19.8 - As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
19.9 - As licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
19.9.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
19.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
19.11 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
19.12 - Até o segundo dia útil anterior à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.
19.13 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de Apoio.
19.14 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
19.15 - O foro da cidade de Colorado, Estado do Paraná é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes. 
19.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
19.17 - Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro, na Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Setor de Licitação, Avenida Marcelino Alves de Alcântara, nº 133, Centro, no Município de Santo Inácio, Estado do Paraná, de Segunda a Sexta feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, ou pelo e-mail: licitacao@santoinacio.pr.gov.br 
19.18 - Este edital contém os seguintes anexos:

20 – ANEXOS DO EDITAL
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (LICITANTE VENCEDOR) 
ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA
ANEXO IV – TERMO DE MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
ANEXO V – CUSTOS OPERACIONAIS



Santo Inácio/PR, 20 de Dezembro de 2022.





MURILLO BALDINI DO NASCIMENTO
Portaria nº 227/2022
Pregoeiro Substituto

ANEXO I

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2022 - PMSI

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO: A presente licitação tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS PARA A COZINHA CENTRAL E PARA OS DIVERSOS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS, conforme descrição dos itens abaixo:

2– PREÇO MÁXIMO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: R$ 40.677,81 (Quarenta mil, seiscentos e setenta e sete reais e oitenta e um centavos).
 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	ABRIDOR DE LATAS E GARRAFAS AÇO INOX 9 CM.
	UNID
	10
	R$ 3,04
	R$ 30,40

	2
	AMASSADOR DE BATATA INOX COM CABO DE POLIPROPILENO.
	UNID
	10
	R$ 39,30
	R$ 393,00

	3
	ANEL DE VEDAÇÃO PARA PANELA DE PRESSÃO DE 25
LITROS.
	UNID
	10
	R$ 72,40
	R$ 724,00

	4
	BACIA CANELADA PLÁSTICA CAPACIDADE PARA 8 LITROS.
	UNID
	15
	R$ 11,75
	R$ 176,25

	5
	BACIA DE ALUMÍNIO GRANDE.
	UNID
	10
	R$ 65,24
	R$ 652,40

	6
	BANDEJA EM MADEIRA PARA SERVIR CAFÉ.
	UNID
	8
	R$ 35,46
	R$ 283,68

	7
	BOMBONIERE MUTICHE COM TAMPA E PÉ.
	UNID
	10
	R$ 37,81
	R$ 378,10

	8
	BOTIJÃO TÉRMICO DE 12 LITROS COM TORNEIRINHA E ALÇA.
	UNID
	20
	R$ 173,03
	R$ 3.460,60

	9
	BULE TÉRMICO INOX, COM CAPACIDADE DE 1 LITRO.
	UNID
	10
	R$ 115,76
	R$ 1.157,60

	10
	CAÇAROLA PANELA ANTIADERENTE DE 12 LITROS.
	UNID
	10
	R$ 141,68
	R$ 1.416,80

	11
	CAÇAROLA/ PANELA ANTIADERENTE COM ALÇA E TAMPA DE VIDRO DE 4,7 LITROS.
	UNID
	10
	R$ 121,60
	R$ 1.216,00

	12
	CAIXA RETANGULAR COM TAMPA/ POTE PLASTICO
RESISTENTE COM CAPACIDADE DE 6 LITROS.
	UNID
	10
	R$ 22,69
	R$ 226,90

	13
	CANECA PLASTICA ESCOLAR, 300ML.
	UNID
	150
	R$ 3,54
	R$ 531,00

	14
	CANECO ALUMÍNIO DE 2 LITROS.
	UNID
	10
	R$ 34,30
	R$ 343,00

	15
	CHAIRA ESTRIADA, 8 POLEGADAS.
	UNID
	10
	R$ 31,47
	R$ 314,70

	16
	COLHER CONCÔVA DE POLIPROPILEONO/NYLON DE 60CM.
	UNID
	10
	R$ 33,95
	R$ 339,50

	17
	COLHER DE ARROZ DE INOX FIRME E RESITENTE.
	UNID
	10
	R$ 14,47
	R$ 144,70

	18
	COLHER DE SERVIR DE INOX RESISTENTE DE 33 CM.
	UNID
	10
	R$ 15,10
	R$ 151,00

	19
	COLHER SOBREMESA INTEIRA INOX, PACOTE COM 12 UNIDADES.
	PCT
	20
	R$ 29,96
	R$ 599,20

	20
	COLHERES DE SOPA DE INOX, PACOTE COM 12 UNIDADES.
	PCT
	20
	R$ 38,78
	R$ 775,60

	21
	CONCHA GRANDE DE ALUMÍNIO RESISTENTE.
	UNID
	10
	R$ 25,48
	R$ 254,80

	22
	COPOS AMERICANOS VIDRO, 190ML.
	UNID
	100
	R$ 1,53
	R$ 153,00

	23
	COPOS DE VIDRO, 300ML .
	UNID
	100
	R$ 4,36
	R$ 436,00

	24
	CORTADOR/PICADOR DE LEGUMES GRANDE COM TRIPÉ PARA MESA LARGURA DE 26 CM.
	UNID
	5
	R$ 194,04
	R$ 970,20

	25
	DESCASCADOR DE LEGUMES CORPO DE PLASTICO E LAMINA DE AÇO INOX.
	UNID
	10
	R$ 5,30
	R$ 53,00

	26
	ESCUMADEIRA GRANDE DE ALUMÍNIO RESISTENTE.
	UNID
	10
	R$ 28,32
	R$ 283,20

	27
	ESPÁTULA DE SILICONE COM CABO DE BAMBU.
	UNID
	10
	R$ 16,57
	R$ 165,70

	28
	ESPÁTULA NYLON PARA PANQUECA .
	UNID
	10
	R$ 15,77
	R$ 157,70

	29
	EXTRATOR DE SUCOS INDUSTRIAL INOX , POTÊNCIA DO MOTOR: 0,5CV, FREQUÊNCIA: 60HZ, ALT: 440,00 MM, LARG: 360,00 MM, PROF: 270,00 MM, PESO LÍQUIDO: 10,30 KG, PRODUÇÃO: 15 PC/MIN. GABINETE E CÂMARA DE LÍQUIDOS EM AÇO INOX.
	

UNID
	

2
	

R$ 1.080,45
	

R$ 2.160,90

	30
	FACA CURVA PARA TIRAR COURO, 6 POLEGADAS. SENDO OS CABOS NAS SEGUINTES CORES: 1 VERDE, 1 AZUL, 1 PRETA, 1 AMARELA E 1 ROSA.
	
UNID
	
5
	
R$ 67,73
	
R$ 338,65

	31
	FACA DESOSSA LÂMINA RETA, 7 POLEGADAS. SENDO OS CABOS NAS SEGUINTES CORES: 2 VERDE, 2 AZUL, 2 PRETA, 2 AMARELA E 2 ROSA.
	
UNID
	
10
	
R$ 29,15
	
R$ 291,50

	32
	FACA GRANDE DE CORTAR PÃO.
	UNID
	10
	R$ 15,28
	R$ 152,80

	33
	FACA GRANDE PARA CARNE CABO ANATOMICO DE
POLIETILENO TEXTURIZADO.
	UNID
	10
	R$ 89,61
	R$ 896,10

	34
	FACA MÉDIA DE CORTE CABO ANATOMICO DE POLIETILENO
TEXTURIZADO.
	UNID
	10
	R$ 43,56
	R$ 435,60

	35
	FACA PEQUENA PARA LEGUMES CABO ANATOMICO DE POLIETILENO TEXTURIZADO.
	UNID
	10
	R$ 14,39
	R$ 143,90

	36
	FAQUINHA DE MESA DE SERRA COM CABO PLÁSTICO.
	UNID
	100
	R$ 4,47
	R$ 447,00

	37
	FRIGIDEIRA ANTIADERENTE 40CM DIAMETRO.
	UNID
	5
	R$ 121,44
	R$ 607,20

	38
	GARFOS DE MESA INOX, PACOTE COM 12 UNIDADES.
	PCT
	20
	R$ 37,21
	R$ 744,20

	39
	GARRAFA TÉRMICA INOX DE PRESSÃO 1,8 L.
	UNID
	5
	R$ 98,85
	R$ 494,25

	40
	JARRA COM CAPACIDADE DE 1 LITRO COM ESPREMEDOR.
	UNID
	5
	R$ 12,66
	R$ 63,30

	41
	JARRA DE PLASTICO COM TAMPA, CAPACIDADE DE 3
LITROS.
	UNID
	12
	R$ 18,40
	R$ 220,80

	42
	JARRA DE VIDRO TRANSPARENTE, CAPACIDADE DE 1 LITRO.
	UNID
	5
	R$ 30,25
	R$ 151,25

	43
	JARRA/ COPO MEDIDOR COM CAPACIDADE DE 1 LITRO.
	UNID
	5
	R$ 18,95
	R$ 94,75

	44
	LIXEIRA PLÁSTICA COM TAMPA E PEDAL DE 100 LITROS.
	UNID
	5
	R$ 282,21
	R$ 1.411,05

	45
	LIXEIRA PLÁSTICA COM TAMPA E PEDAL DE 15 LITROS.
	UNID
	5
	R$ 68,04
	R$ 340,20

	46
	LIXEIRA PLÁSTICA COM TAMPA E PEDAL 50 LITROS.
	UNID
	5
	R$ 82,75
	R$ 413,75

	47
	LUVAS TERMICAS 2 DEDOS 45CM.
	UNID
	10
	R$ 36,93
	R$ 369,30

	48
	ORGANIZADOR PLÁSTICO RASA COM TAMPA E TRAVA COM CAPACIDADE DE 26,5 LITROS.
	UNID
	10
	R$ 57,57
	R$ 575,70

	49
	ORGANIZADOR PLASTICO COM TAMPA E TRAVA COM
CAPACIDADE DE 80 LITROS.
	UNID
	10
	R$ 98,89
	R$ 988,90

	50
	ORGANIZADOR PLASTICO RESISTENTE COM TAMPA COM CAPACIDADE DE 50 LITROS.
	UNID
	10
	R$ 102,78
	R$ 1.027,80

	51
	PANELA DE PRESSÃO DE ALUMÍNIO, CAPACIDADE DE 4,5 LITROS.
	UNID
	5
	R$ 103,31
	R$ 516,55

	52
	PANELA DE PRESSÃO DE ALUMINIO 20 LITROS.
	UNID
	5
	R$ 608,83
	R$ 3.044,15

	53
	PANO DE PRATO BRANCO LISO 40X70 CM 100% ALGODÃO.
	UNID
	50
	R$ 4,83
	R$ 241,50

	54
	PEDRA PARA AFIAR, DUPLA FACE, RETANGULAR.
	UNID
	10
	R$ 13,79
	R$ 137,90

	55
	PENEIRA ESPAGUETE ARAMADA 20CM.
	UNID
	5
	R$ 42,51
	R$ 212,55

	56
	PINCEL DE PANIFICAÇÃO CERDAS MACIAS.
	UNID
	5
	R$ 14,59
	R$ 72,95

	57
	PIPOQUEIRA PROFISSIONAL COM TAMPA EM ALUMÍNIO
FUNDIDO 5,6 LITROS.
	UNID
	2
	R$ 169,79
	R$ 339,58

	58
	PLACA/ TÁBUA DE POLIETILENO VERMELHA (15X30X50).
	UNID
	5
	R$ 83,01
	R$ 415,05

	59
	PLACA/ TÁBUA DE POLIETILNO BRANCA (15X30X50).
	UNID
	5
	R$ 72,11
	R$ 360,55

	60
	PORTA SABÃO, ESPONJA E DETERGENTE.
	UNID
	5
	R$ 17,13
	R$ 85,65

	61
	PORTA TALHERES COM TAMPA.
	UNID
	5
	R$ 36,27
	R$ 181,35

	62
	POTE DE VIDRO PARA BOLACHAS TAMPA HERMÉTICA , CAPACIDADE DE 3LTS.
	UNID
	10
	R$ 24,60
	R$ 246,00

	63
	POTE MULTIUSO, PLASTICO COM TAMPA, CAPACIDADE DE 2 LITROS.
	UNID
	10
	R$ 13,46
	R$ 134,60

	64
	PRATO FUNDO DE VIDRO, TRANSPARENTE E RESISTENTE.
	UNID
	150
	R$ 6,67
	R$ 1.000,50

	65
	PRATO FUNDO INOX ESCOLAR.
	UNID
	200
	R$ 9,76
	R$ 1.952,00

	66
	PRATO FUNDO PLASTICO BERÇÁRIO COM CORES PRIMÁRIAS.
	UNID
	100
	R$ 4,68
	R$ 468,00

	67
	RALADOR DE INOX FIRME COM ALÇA.
	UNID
	10
	R$ 36,38
	R$ 363,80

	68
	RODINHO PLASTICO PEQUENO DE PIA.
	UNID
	20
	R$ 11,14
	R$ 222,80

	69
	SUPORTE DE ALUMÍNIO PARA COADOR DE CAFÉ.
	UNID
	10
	R$ 46,54
	R$ 465,40

	70
	TAPIOQUEIRA/PANQUEQUEIRA TEFLON.
	UNID
	10
	R$ 31,98
	R$ 319,80

	71
	TOALHA DE MESA TÉRMICA COZINHA / PLÁSTICO
ESTAMPADO PARA 4 CADEIRAS.
	UNID
	20
	R$ 31,36
	R$ 627,20

	72
	XÍCARAS DE CAFÉ COM PIRES EM CERÂMICAS.
	UNID
	100
	R$ 11,13
	R$ 1.113,00



3 – JUSTIFICATIVA:
3.1 – Com a implantação da Cozinha Central foi possível centralizar e melhorar a produção da Alimentação Escolar Municipal e propiciar refeições balanceadas, com controle nutricional adequado, com homogeneização, economia e garantia de segurança alimentar e nutricional do público beneficiado. A cozinha central fica localizada na Rua João Quintino de Oliveira, nº 565, nas dependências do CMEI Recanto Feliz Marias Messias, porém em prédio distinto. 
A aquisição dos equipamentos e utensílios visa atender as demandas dos serviços de copa e cozinha da Cozinha Central, das Escolas Municipais e Centro de Educação Infantil e dos demais departamentos do município, sendo os materiais indispensáveis ao desempenho das atividades desenvolvidas, visando ainda, suprir a demanda de itens de copa e cozinha que estão defasados.
3.2- Sendo assim, foi adotada a modalidade pregão para Registro de Preços por se tratar de um procedimento que proporciona atender o interesse público com celeridade e eficiência, pois durante a validade da ata de registro de preços, é possível exigir que o particular detentor da Ata Registro de Preço celebre o contrato na medida em que a administração necessitar, pelo preço registrado em ata, de acordo com a real necessidade, proporcionando a faculdade na aquisição do objeto licitado, flexibilizando as despesas de acordo com a devida adequação aos recursos disponíveis e visto que bens e serviços comuns são produtos/serviços cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitam de avaliação minuciosa e são encontrados facilmente no mercado, como ocorre no presente processo. A existência de Preços Registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições conforme art. 16.  Do decreto federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
3.3 - A ata de registro de preço possui vigência de 12 meses o que reduz a quantidade de processos licitatórios gerando economia para o município e garante uma constância no atendimento ao contribuinte.
3.4 – Os valores da maioria dos itens licitados são compatíveis para realização de licitação exclusiva para micro e pequenas empresas. A licitação exclusiva apenas pode ocorrer quando do item ou lote sejam inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme o artigo 48, I, da Lei 123/2006.

4 – ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS:
4.1 – Elaborado por Mateus Henrique Santos Alves, servidor da Divisão de Licitação.
4.2 – Foi realizada pesquisa de preços pelas seguintes fontes:
	EMPRESA 1: PROLAR - DISTRIBUIDORA DE ALUMINIOS E PLASTICOS LTDA / CNPJ: 75.731.422/0004-89

	EMPRESA 2: ADEMIR CALVO - MATERIAIS DE CONSTRUCAO / CNPJ: 08.397.182/0001-98

	COLUNA 3:BANCO DE PREÇOS

	A metodologia usada para formação de preços, foi pesquisa junto a 2 (duas) empresas do ramo pertinente ao objeto, orçamentos estes recolhidos pela servidora Karla Aparecida Rodrigues da Silva e pesquisa no Banco de Preços Privado, onde algumas vezes não puderam ser encontrados itens conforme a sua descrição, mas valores aproximados foram encontrados e puderam ser considerados sem que apresentassem qualquer prejuízo ao cálculo da média de preços. Os valores demarcamados na planilha, não puderam ser considerados no cálculo da média por apresentarem um valor não praticado no mercado.




5 – CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1. O pedido será formalizado através de ORDEM DE COMPRA, encaminhada pelo Setor de Compras, (enviado por e-mail), com autorização do MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO.
5.2 - A entrega deverá ocorrer no prazo máximo até 30 (trinta) dias após recebimento do instrumento referido no item 13.1, devendo o bem a ser entregue, obedecer rigorosamente às especificações constantes neste Edital e seus Anexos.
5.2.1- Será responsabilidade da vencedora efetuar a entrega dos equipamentos e utensílios, no endereço: Avenida Marcelino Alves de Alcântara, nº 133, Centro – SANTO INÁCIO – PR, CEP: 86.650-000, no prazo estabelecido no item desse edital, sem que haja qualquer ônus para o Município de SANTO INÁCIO.
5.3- O atraso na entrega dos equipamentos e utensílios acarretará nas sanções previstas nesse edital, conforme consta no edital item 18.
5.4. Os equipamentos e utensílios deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Aquele que apresentar problema e/ou defeito será rejeitado, obrigando-se o fornecedor a substituí-lo, sem prejuízo para o Município de Santo Inácio. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado será aplicada à Contratada sanções previstas neste edital e na legislação vigente.
5.5 – No momento da entrega dos equipamentos e utensílios, será verificada se as especificações dos equipamentos e utensílios estão conforme descrito no edital e proposta vencedora, devendo ser rejeitado se não atender as especificações contidas no edital, razão pela qual poderá ser aplicada sanção à contratada pela VIGÊNCIA parcial do contrato.

6 – VALIDADE DA PROPOSTA
6.1 – O prazo de validade da proposta deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da data fixada para a abertura da licitação.
6.2 – A proposta que omitir o prazo de validade será considerada válida pelo prazo constante no item anterior;
6.3 – Se a proposta apresentar prazo de validade inferior ao definido no presente edital, pode o representante credenciado da licitante sanear a impropriedade, adequando a prazo da proposta ao estatuído no ato convocatório.

7 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO6
7.1 – O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias da entrega dos equipamentos e utensílios, mediante a apresentação de Nota Fiscal, através de depósito bancário em favor da empresa vencedora, desde que não haja fator impeditivo provocado pela mesma.
7.2 – A empresa deverá encaminhar a Nota fiscal no seguinte endereço eletrônico: licitacao@santoinacio.pr.gov.br  (Notas fiscais encaminhadas em outro endereço eletrônico não serão aceitas).
7.3 – O Município de SANTO INÁCIO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste edital.
7.4 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa vencedora, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

8 – GARANTIA DO EQUIPAMENTOS:
8.1 – A garantia mínima dos equipamentos será de 12 (doze) meses a partir da data de entrega.
8.1.1 – Garantia dos equipamentos e acessórios básicos, pelo prazo de 12 (doze) meses, contra qualquer tipo de defeito e/ou falha, excetuados os decorrentes de uso impróprio, contados a partir da entrega dos bens;
8.1.2 – A garantia contida no item 8.1 não exclui a garantia legal, que passa a contar ao final da garantia contratual.
8.2 – Estabelecendo o fornecedor ou fabricante garantia diferente da legal, sua vigência terá início a partir da emissão da nota fiscal.
8.3 – Em se tratando de vício ou defeito oculto, o prazo de garantia legal apenas começará a fluir a partir da constatação dos mesmos.
8.4 – Este prazo é o mínimo estabelecido, não extinguindo qualquer outro prazo superior apresentado pelo fabricante ou fornecedor.





ANEXO II

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 074/2022.

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para ...................................................., da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 074/2022 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:............................	CNPJ ............................................. INSCRIÇÃO ESTADUAL:................................................
REPRESENTANTE e CARGO:			CARTEIRA DE IDENTIDADE.......................................  CPF: ..................................................
ENDEREÇO:..................................................................................................................TELEFONE:..................................E-MAIL:..............................................AGÊNCIA:....................... e Nº DA CONTA         BANCÁRIA:...............

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

1) O seguinte preço (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR), do item cotado:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	ABRIDOR DE LATAS E GARRAFAS AÇO INOX 9 CM.
	UNID
	10
	
	

	2
	AMASSADOR DE BATATA INOX COM CABO DE POLIPROPILENO.
	UNID
	10
	
	

	3
	ANEL DE VEDAÇÃO PARA PANELA DE PRESSÃO DE 25
LITROS.
	UNID
	10
	
	

	4
	BACIA CANELADA PLÁSTICA CAPACIDADE PARA 8 LITROS.
	UNID
	15
	
	

	5
	BACIA DE ALUMÍNIO GRANDE.
	UNID
	10
	
	

	6
	BANDEJA EM MADEIRA PARA SERVIR CAFÉ.
	UNID
	8
	
	

	7
	BOMBONIERE MUTICHE COM TAMPA E PÉ.
	UNID
	10
	
	

	8
	BOTIJÃO TÉRMICO DE 12 LITROS COM TORNEIRINHA E ALÇA.
	UNID
	20
	
	

	9
	BULE TÉRMICO INOX, COM CAPACIDADE DE 1 LITRO.
	UNID
	10
	
	

	10
	CAÇAROLA PANELA ANTIADERENTE DE 12 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	11
	CAÇAROLA/ PANELA ANTIADERENTE COM ALÇA E TAMPA DE VIDRO DE 4,7 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	12
	CAIXA RETANGULAR COM TAMPA/ POTE PLASTICO
RESISTENTE COM CAPACIDADE DE 6 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	13
	CANECA PLASTICA ESCOLAR, 300ML.
	UNID
	150
	
	

	14
	CANECO ALUMÍNIO DE 2 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	15
	CHAIRA ESTRIADA, 8 POLEGADAS.
	UNID
	10
	
	

	16
	COLHER CONCÔVA DE POLIPROPILEONO/NYLON DE 60CM.
	UNID
	10
	
	

	17
	COLHER DE ARROZ DE INOX FIRME E RESITENTE.
	UNID
	10
	
	

	18
	COLHER DE SERVIR DE INOX RESISTENTE DE 33 CM.
	UNID
	10
	
	

	19
	COLHER SOBREMESA INTEIRA INOX, PACOTE COM 12 UNIDADES.
	PCT
	20
	
	

	20
	COLHERES DE SOPA DE INOX, PACOTE COM 12 UNIDADES.
	PCT
	20
	
	

	21
	CONCHA GRANDE DE ALUMÍNIO RESISTENTE.
	UNID
	10
	
	

	22
	COPOS AMERICANOS VIDRO, 190ML.
	UNID
	100
	
	

	23
	COPOS DE VIDRO, 300ML .
	UNID
	100
	
	

	24
	CORTADOR/ PICADOR DE LEGUMES GRANDE COM TRIPÉ PARA MESA LARGURA DE 26 CM.
	UNID
	5
	
	

	25
	DESCASCADOR DE LEGUMES CORPO DE PLASTICO E LAMINA DE AÇO INOX.
	UNID
	10
	
	

	26
	ESCUMADEIRA GRANDE DE ALUMÍNIO RESISTENTE.
	UNID
	10
	
	

	27
	ESPÁTULA DE SILICONE COM CABO DE BAMBU.
	UNID
	10
	
	

	28
	ESPÁTULA NYLON PARA PANQUECA .
	UNID
	10
	
	

	29
	EXTRATOR DE SUCOS INDUSTRIAL INOX, POTÊNCIA DO MOTOR: 0,5CV, FREQUÊNCIA: 60HZ, ALT: 440,00 MM, LARG: 360,00 MM, PROF: 270,00 MM, PESO LÍQUIDO: 10,30 KG, PRODUÇÃO: 15 PC/MIN. GABINETE E CÂMARA DE LÍQUIDOS EM AÇO INOX.
	

UNID
	

2
	
	

	30
	FACA CURVA PARA TIRAR COURO, 6 POLEGADAS. SENDO OS CABOS NAS SEGUINTES CORES: 1 VERDE, 1 AZUL, 1 PRETA, 1 AMARELA E 1 ROSA.
	
UNID
	
5
	
	

	31
	FACA DESOSSA LÂMINA RETA, 7 POLEGADAS. SENDO OS CABOS NAS SEGUINTES CORES: 2 VERDE, 2 AZUL, 2 PRETA, 2 AMARELA E 2 ROSA.
	
UNID
	
10
	
	

	32
	FACA GRANDE DE CORTAR PÃO.
	UNID
	10
	
	

	33
	FACA GRANDE PARA CARNE CABO ANATOMICO DE
POLIETILENO TEXTURIZADO.
	UNID
	10
	
	

	34
	FACA MÉDIA DE CORTE CABO ANATOMICO DE POLIETILENO
TEXTURIZADO.
	UNID
	10
	
	

	35
	FACA PEQUENA PARA LEGUMES CABO ANATOMICO DE POLIETILENO TEXTURIZADO.
	UNID
	10
	
	

	36
	FAQUINHA DE MESA DE SERRA COM CABO PLÁSTICO.
	UNID
	100
	
	

	37
	FRIGIDEIRA ANTIADERENTE 40CM DIAMETRO.
	UNID
	5
	
	

	38
	GARFOS DE MESA INOX, PACOTE COM 12 UNIDADES.
	PCT
	20
	
	

	39
	GARRAFA TÉRMICA INOX DE PRESSÃO 1,8 L.
	UNID
	5
	
	

	40
	JARRA COM CAPACIDADE DE 1 LITRO COM ESPREMEDOR.
	UNID
	5
	
	

	41
	JARRA DE PLASTICO COM TAMPA, CAPACIDADE DE 3
LITROS.
	UNID
	12
	
	

	42
	JARRA DE VIDRO TRANSPARENTE, CAPACIDADE DE 1 LITRO.
	UNID
	5
	
	

	43
	JARRA/ COPO MEDIDOR COM CAPACIDADE DE 1 LITRO.
	UNID
	5
	
	

	44
	LIXEIRA PLÁSTICA COM TAMPA E PEDAL DE 100 LITROS.
	UNID
	5
	
	

	45
	LIXEIRA PLÁSTICA COM TAMPA E PEDAL DE 15 LITROS.
	UNID
	5
	
	

	46
	LIXEIRA PLÁSTICA COM TAMPA E PEDAL 50 LITROS.
	UNID
	5
	
	

	47
	LUVAS TERMICAS 2 DEDOS 45CM.
	UNID
	10
	
	

	48
	ORGANIZADOR PLÁSTICO RASA COM TAMPA E TRAVA COM CAPACIDADE DE 26,5 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	49
	ORGANIZADOR PLASTICO COM TAMPA E TRAVA COM
CAPACIDADE DE 80 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	50
	ORGANIZADOR PLASTICO RESISTENTE COM TAMPA COM CAPACIDADE DE 50 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	51
	PANELA DE PRESSÃO DE ALUMÍNIO, CAPACIDADE DE 4,5
LITROS.
	UNID
	5
	
	

	52
	PANELA DE PRESSÃO DE ALUMINIO 20 LITROS.
	UNID
	5
	
	

	53
	PANO DE PRATO BRANCO LISO 40X70 CM 100% ALGODÃO.
	UNID
	50
	
	

	54
	PEDRA PARA AFIAR, DUPLA FACE, RETANGULAR.
	UNID
	10
	
	

	55
	PENEIRA ESPAGUETE ARAMADA 20CM.
	UNID
	5
	
	

	56
	PINCEL DE PANIFICAÇÃO CERDAS MACIAS.
	UNID
	5
	
	

	57
	PIPOQUEIRA PROFISSIONAL COM TAMPA EM ALUMÍNIO
FUNDIDO 5,6 LITROS.
	UNID
	2
	
	

	58
	PLACA/ TÁBUA DE POLIETILENO VERMELHA (15X30X50).
	UNID
	5
	
	

	59
	PLACA/ TÁBUA DE POLIETILNO BRANCA (15X30X50).
	UNID
	5
	
	

	60
	PORTA SABÃO, ESPONJA E DETERGENTE.
	UNID
	5
	
	

	61
	PORTA TALHERES COM TAMPA.
	UNID
	5
	
	

	62
	POTE DE VIDRO PARA BOLACHAS TAMPA HERMÉTICA , CAPACIDADE DE 3LTS.
	UNID
	10
	
	

	63
	POTE MULTIUSO, PLASTICO COM TAMPA, CAPACIDADE DE 2 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	64
	PRATO FUNDO DE VIDRO, TRANSPARENTE E RESISTENTE.
	UNID
	150
	
	

	65
	PRATO FUNDO INOX ESCOLAR.
	UNID
	200
	
	

	66
	PRATO FUNDO PLASTICO BERÇÁRIO COM CORES PRIMÁRIAS.
	UNID
	100
	
	

	67
	RALADOR DE INOX FIRME COM ALÇA.
	UNID
	10
	
	

	68
	RODINHO PLASTICO PEQUENO DE PIA.
	UNID
	20
	
	

	69
	SUPORTE DE ALUMÍNIO PARA COADOR DE CAFÉ.
	UNID
	10
	
	

	70
	TAPIOQUEIRA/PANQUEQUEIRA TEFLON.
	UNID
	10
	
	

	71
	TOALHA DE MESA TÉRMICA COZINHA / PLÁSTICO
ESTAMPADO PARA 4 CADEIRAS.
	UNID
	20
	
	

	72
	XÍCARAS DE CAFÉ COM PIRES EM CERÂMICAS.
	UNID
	100
	
	



1 - O preço ofertado é para pagamento em até 30 (trinta) dias, contados da entrega definitiva dos equipamentos e utensílios. No preço estão inclusas todas as despesas com transporte, fretes, descarregamento, tributos, encargos e todas as demais despesas e/ou descontos que porventura possam recair sobre o fornecimento.
2 - Declaramos que temos amplo conhecimento do local da entrega dos equipamentos e utensílios, assim como concordamos com a sua alteração, exclusão ou inclusão de outro local dentro do perímetro desta municipalidade, consoante fixado na Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente.
3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento definitivo do objeto.
4 - O prazo para entrega é de até 30 (trinta), contados da data do pedido que se efetivará mediante E-Mail, dele devendo constar a data; valor unitário; quantidade; local da entrega; identificação do solicitante. O pedido dará origem ao formulário Ordem de Fornecimento que reproduzirá os elementos constantes no pedido e, após assinado, comporá o processo.

LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

ANEXO III

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2022 – PMSI

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA


Ao pregoeiro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Santo Inácio, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2022


Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

5) Comprometo-me a manter durante a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) [bookmark: _Hlk121478510]Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:
Telefone: ()

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão Eletrônico Nº 074/2022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.



.........................................., ........, ................................... de 2022.
Local e Data



Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)


ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº [...]
EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº 074/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO 160/2022

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO – ESTADO DO PARANÁ
DETENTORA:

Aos [...], no Paço Municipal, situado à Rua Marcelino Alves de Alcântara, nº 133, o MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº. ............., houve a sessão pública para abertura dos envelopes de proposta de preços do Pregão Presencial, agora devidamente homologado, resolve, nos termos acordo com Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº. 15.608/07, Lei nº. 10.520/02, Lei Complementar nº. 123/06, Lei Complementar nº. 147/14, Decreto Federal nº. 7.892/13, Decreto Federal 8.250/14, em epigrafe, tendo como vencedora do certame a empresa .............................................................................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº..............................................., situada na ................................................................., neste ato representado por ................................................................ (qualificação completa), conforme documento comprobatório, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS, em conformidade com o despacho constante do processo em epígrafe, consoante às seguintes cláusulas e condições:
DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES
Cláusula Primeira: O Processo Administrativo nº 160/2022, de procedimento licitatório, na modalidade Pregão, espécie Eletrônico nº 074/2022, teve por objeto o Registro de Preços para aquisição de utensílios e equipamentos para a cozinha central e para os diversos departamentos municipais, conforme características, condições, quantidades e exigências indicadas no Termo de Referência - Anexo I deste edital de Licitação.
DO PREÇO E SEU REAJUSTE
Cláusula Segunda: Os preços totais que vigorarão nesta Ata de Registro de Preços serão de R$ ............................. (.......................................................).

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	ABRIDOR DE LATAS E GARRAFAS AÇO INOX 9 CM.
	UNID
	10
	
	

	2
	AMASSADOR DE BATATA INOX COM CABO DE POLIPROPILENO.
	UNID
	10
	
	

	3
	ANEL DE VEDAÇÃO PARA PANELA DE PRESSÃO DE 25
LITROS.
	UNID
	10
	
	

	4
	BACIA CANELADA PLÁSTICA CAPACIDADE PARA 8 LITROS.
	UNID
	15
	
	

	5
	BACIA DE ALUMÍNIO GRANDE.
	UNID
	10
	
	

	6
	BANDEJA EM MADEIRA PARA SERVIR CAFÉ.
	UNID
	8
	
	

	7
	BOMBONIERE MUTICHE COM TAMPA E PÉ.
	UNID
	10
	
	

	8
	BOTIJÃO TÉRMICO DE 12 LITROS COM TORNEIRINHA E ALÇA.
	UNID
	20
	
	

	9
	BULE TÉRMICO INOX, COM CAPACIDADE DE 1 LITRO.
	UNID
	10
	
	

	10
	CAÇAROLA PANELA ANTIADERENTE DE 12 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	11
	CAÇAROLA/ PANELA ANTIADERENTE COM ALÇA E TAMPA DE VIDRO DE 4,7 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	12
	CAIXA RETANGULAR COM TAMPA/ POTE PLASTICO
RESISTENTE COM CAPACIDADE DE 6 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	13
	CANECA PLASTICA ESCOLAR, 300ML.
	UNID
	150
	
	

	14
	CANECO ALUMÍNIO DE 2 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	15
	CHAIRA ESTRIADA, 8 POLEGADAS.
	UNID
	10
	
	

	16
	COLHER CONCÔVA DE POLIPROPILEONO/NYLON DE 60CM.
	UNID
	10
	
	

	17
	COLHER DE ARROZ DE INOX FIRME E RESITENTE.
	UNID
	10
	
	

	18
	COLHER DE SERVIR DE INOX RESISTENTE DE 33 CM.
	UNID
	10
	
	

	19
	COLHER SOBREMESA INTEIRA INOX, PACOTE COM 12 UNIDADES.
	PCT
	20
	
	

	20
	COLHERES DE SOPA DE INOX, PACOTE COM 12 UNIDADES.
	PCT
	20
	
	

	21
	CONCHA GRANDE DE ALUMÍNIO RESISTENTE.
	UNID
	10
	
	

	22
	COPOS AMERICANOS VIDRO, 190ML.
	UNID
	100
	
	

	23
	COPOS DE VIDRO, 300ML .
	UNID
	100
	
	

	24
	CORTADOR/ PICADORDE LEGUMES GRANDE COM TRIPÉ PARA MESA LARGURA DE 26 CM.
	UNID
	5
	
	

	25
	DESCASCADOR DE LEGUMES CORPO DE PLASTICO E LÂMINA DE AÇO INOX.
	UNID
	10
	
	

	26
	ESCUMADEIRA GRANDE DE ALUMÍNIO RESISTENTE.
	UNID
	10
	
	

	27
	ESPÁTULA DE SILICONE COM CABO DE BAMBU.
	UNID
	10
	
	

	28
	ESPÁTULA NYLON PARA PANQUECA .
	UNID
	10
	
	

	29
	EXTRATOR DE SUCOS INDUSTRIAL INOX, POTÊNCIA DO MOTOR: 0,5CV, FREQUÊNCIA: 60HZ, ALT: 440,00 MM, LARG: 360,00 MM, PROF: 270,00 MM, PESO LÍQUIDO: 10,30 KG, PRODUÇÃO: 15 PC/MIN. GABINETE E CÂMARA DE LÍQUIDOS EM AÇO INOX.
	

UNID
	

2
	
	

	30
	FACA CURVA PARA TIRAR COURO, 6 POLEGADAS. SENDO OS CABOS NAS SEGUINTES CORES: 1 VERDE, 1 AZUL, 1 PRETA, 1 AMARELA E 1 ROSA.
	
UNID
	
5
	
	

	31
	FACA DESOSSA LÂMINA RETA, 7 POLEGADAS. SENDO OS CABOS NAS SEGUINTES CORES: 2 VERDE, 2 AZUL, 2 PRETA, 2 AMARELA E 2 ROSA.
	
UNID
	
10
	
	

	32
	FACA GRANDE DE CORTAR PÃO.
	UNID
	10
	
	

	33
	FACA GRANDE PARA CARNE CABO ANATOMICO DE
POLIETILENO TEXTURIZADO.
	UNID
	10
	
	

	34
	FACA MÉDIA DE CORTE CABO ANATOMICO DE POLIETILENO
TEXTURIZADO.
	UNID
	10
	
	

	35
	FACA PEQUENA PARA LEGUMES CABO ANATOMICO DE POLIETILENO TEXTURIZADO.
	UNID
	10
	
	

	36
	FAQUINHA DE MESA DE SERRA COM CABO PLÁSTICO.
	UNID
	100
	
	

	37
	FRIGIDEIRA ANTIADERENTE 40CM DIAMETRO.
	UNID
	5
	
	

	38
	GARFOS DE MESA INOX, PACOTE COM 12 UNIDADES.
	PCT
	20
	
	

	39
	GARRAFA TÉRMICA INOX DE PRESSÃO 1,8 L.
	UNID
	5
	
	

	40
	JARRA COM CAPACIDADE DE 1 LITRO COM ESPREMEDOR.
	UNID
	5
	
	

	41
	JARRA DE PLASTICO COM TAMPA, CAPACIDADE DE 3
LITROS.
	UNID
	12
	
	

	42
	JARRA DE VIDRO TRANSPARENTE, CAPACIDADE DE 1 LITRO.
	UNID
	5
	
	

	43
	JARRA/ COPO MEDIDOR COM CAPACIDADE DE 1 LITRO.
	UNID
	5
	
	

	44
	LIXEIRA PLÁSTICA COM TAMPA E PEDAL DE 100 LITROS.
	UNID
	5
	
	

	45
	LIXEIRA PLÁSTICA COM TAMPA E PEDAL DE 15 LITROS.
	UNID
	5
	
	

	46
	LIXEIRA PLÁSTICA COM TAMPA E PEDAL 50 LITROS.
	UNID
	5
	
	

	47
	LUVAS TERMICAS 2 DEDOS 45CM.
	UNID
	10
	
	

	48
	ORGANIZADOR PLÁSTICO RASA COM TAMPA E TRAVA COM CAPACIDADE DE 26,5 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	49
	ORGANIZADOR PLASTICO COM TAMPA E TRAVA COM
CAPACIDADE DE 80 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	50
	ORGANIZADOR PLASTICO RESISTENTE COM TAMPA COM CAPACIDADE DE 50 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	51
	PANELA DE PRESSÃO DE ALUMÍNIO, CAPACIDADE DE 4,5 LITROS.
	UNID
	5
	
	

	52
	PANELA DE PRESSÃO DE ALUMINIO 20 LITROS.
	UNID
	5
	
	

	53
	PANO DE PRATO BRANCO LISO 40X70 CM 100% ALGODÃO.
	UNID
	50
	
	

	54
	PEDRA PARA AFIAR, DUPLA FACE, RETANGULAR.
	UNID
	10
	
	

	55
	PENEIRA ESPAGUETE ARAMADA 20CM.
	UNID
	5
	
	

	56
	PINCEL DE PANIFICAÇÃO CERDAS MACIAS.
	UNID
	5
	
	

	57
	PIPOQUEIRA PROFISSIONAL COM TAMPA EM ALUMÍNIO
FUNDIDO 5,6 LITROS.
	UNID
	2
	
	

	58
	PLACA/ TÁBUA DE POLIETILENO VERMELHA (15X30X50).
	UNID
	5
	
	

	59
	PLACA/ TÁBUA DE POLIETILNO BRANCA (15X30X50).
	UNID
	5
	
	

	60
	PORTA SABÃO, ESPONJA E DETERGENTE.
	UNID
	5
	
	

	61
	PORTA TALHERES COM TAMPA.
	UNID
	5
	
	

	62
	POTE DE VIDRO PARA BOLACHAS TAMPA HERMÉTICA, CAPACIDADE DE 3LTS.
	UNID
	10
	
	

	63
	POTE MULTIUSO, PLASTICO COM TAMPA, CAPACIDADE DE 2 LITROS.
	UNID
	10
	
	

	64
	PRATO FUNDO DE VIDRO, TRANSPARENTE E RESISTENTE.
	UNID
	150
	
	

	65
	PRATO FUNDO INOX ESCOLAR.
	UNID
	200
	
	

	66
	PRATO FUNDO PLASTICO BERÇÁRIO COM CORES PRIMÁRIAS.
	UNID
	100
	
	

	67
	RALADOR DE INOX FIRME COM ALÇA.
	UNID
	10
	
	

	68
	RODINHO PLASTICO PEQUENO DE PIA.
	UNID
	20
	
	

	69
	SUPORTE DE ALUMÍNIO PARA COADOR DE CAFÉ.
	UNID
	10
	
	

	70
	TAPIOQUEIRA/PANQUEQUEIRA TEFLON.
	UNID
	10
	
	

	71
	TOALHA DE MESA TÉRMICA COZINHA / PLÁSTICO
ESTAMPADO PARA 4 CADEIRAS.
	UNID
	20
	
	

	72
	XÍCARAS DE CAFÉ COM PIRES EM CERÂMICAS.
	UNID
	100
	
	




Parágrafo Único: As despesas decorrentes da presente Ata de Registro de Preço correrão à conta do recurso das seguintes dotações orçamentárias:
07 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
001 Divisão de Ensino
12.365.0007.1070 Reforma e Ampliação do CMEI Maria Messias – CSU
01350 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
01352 3.3.90.30.00.00 104 Material de Consumo
01355 4.4.90.30.00.00 000 Material de Consumo
01357 4.4.90.30.00.00 104 Material de Consumo
07 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
001 Divisão de Ensino
12.365.0007.1067 Equipar Unidade Escolar da Educação Infantil - CSU
01325 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente
01330 4.4.90.52.00.00 103 Equipamentos e Material Permanente
01335 4.4.90.52.00.00 104 Equipamentos e Material Permanente
07 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
001 Divisão de Ensino
12.361.0007.1069 Equipar Unidade Escolar do Ensino Fundamental – Escola Omar de Oliveira
01005 4.4.90.52.00.00 000 Equipamentos e Material Permanente
01010 4.4.90.52.00.00 103 Equipamentos e Material Permanente
01015 4.4.90.52.00.00 104 Equipamentos e Material Permanente
12.361.0007.6023 Manutenção do Ensino Fundamental – Escola Omar de Oliveira
01175 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
01180 3.3.90.30.00.00 103 Material de Consumo
01185 3.3.90.30.00.00 104 Material de Consumo
03 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
001 Divisão de Administração
04.122.0002.2006 Manutenção da Divisão de Administração
00130 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
00135 3.3.90.30.00.00 511 Material de Consumo
003 Divisão de Serviços Urbanos
15.452.0011.2043 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos
00705 3.3.90.30.00.00 000 Material de Consumo
00710 3.3.90.30.00.00 504 Material de Consumo
00715 3.3.90.30.00.00 510 Material de Consumo

Cláusula Terceira: Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
a) O preço registrado poderá ser majorado pelo Município de Santo Inácio mediante solicitação da Detentora, desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como listas de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos utensílios e equipamentos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos julgados necessários a comprovar a variação de preços no mercado.
Parágrafo Primeiro: Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do Art. 65 da Lei nº. 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata de Registro de Preços e iniciar outro processo licitatório.
Parágrafo Segundo: Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Detentor do preço registrado será convocado pelo Município de Santo Inácio para negociação do novo valor.
Parágrafo Terceiro: O novo preço só será válido após sua publicação no Diário Oficial do Município de Santo Inácio.
Cláusula Quarta: Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão à revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.
Cláusula Quinta: Poderá as partes rever as condições das propostas, no tocante ao equilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, em face de superveniência de norma federal, estadual ou municipal aplicável à espécie.
DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
Cláusula Sexta: A existência de Preços Registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições conforme art. 16.  Do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
Cláusula Sétima: Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços, o termo de contrato, ou instrumento equivalente, no prazo de 05 dias, a administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei.
Cláusula Oitava: No caso do primeiro fornecedor classificado, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preço, será aplicadas punições previstas nesta Ata de Registro de Preço.
Cláusula Nona: O compromisso do fornecimento só estará caracterizado após o recebimento da Solicitação de Despesa ou instrumento equivalente, com a decorrente emissão da Nota de Empenho, provenientes desta Ata de Registro de Preços.
Cláusula Décima: Quando cabível a lavratura do Termo de Contrato, a Detentora será convocada para, no prazo de até 05 (CINCO) dias, contados a partir da data da convocação, assiná-lo, desde que cumpridas às exigências legais.
Cláusula Décima Primeira: Quando desnecessária a lavratura do Termo de Contrato, o prazo para retirada da Nota de Empenho será de 03 (três) dias, contados a partir da convocação da Detentora.
Cláusula Décima Segunda: A Ordem de Solicitação de Despesa ou instrumento equivalente, deverá obrigatoriamente conter:
a) Data;
b) Número do processo;
c) Número da Ata de Registro de Preço;
d) Número do Termo de Contrato;
e) Tipo e quantidade do material solicitado;
f) Valor;
g) Local (ais) de entrega;
Cláusula Décima Terceira: A Detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata.
Cláusula Décima Quarta: A solicitação de despesa será encaminhada através do e-mail comunicado na proposta de licitante, na hipótese da Detentora da Ata de Registro de Preços se negar a receber a Solicitação de Despesa, será impresso o envio do e-mail, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro para todos os efeitos legais.
Cláusula Décima Quinta: A empresa detentora iniciará o fornecimento imediatamente sem que ocorra qualquer ônus ao Município de Santo Inácio, no prazo estipulado na Cláusula Décima Sétima, contadas a partir da expedição da Solicitação de Despesa ou instrumento equivalente, pela Detentora, conforme Anexo I do Edital de Licitação que precedeu esta Ata de Registro de Preços e dela é parte integrante.
DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Cláusula Décima Sexta: - Os materiais adquiridos serão entregues, conforme a expedição da Solicitação de Despesa, encaminhada pela Divisão de Compras (enviado por e-mail), obedecendo rigorosamente às especificações constantes nesta Ata de Registro de Preço.
Cláusula Décima Sétima: A empresa detentora, deverá efetuar a entrega dos utensílios e equipamentos na quantidade solicitada, no Departamento Municipal de Serviços Públicos, sito a Rua Marcelino Alves Alcântara, 133, Santo Inácio - PR, 86650-000, no prazo de 10 (dez) dias contados da solicitação.
Cláusula Décima Oitava: A Empresa detentora deverá entregar os utensílios e equipamentos em perfeitas condições de uso, dentro das especificações, sem adulteração, obedecendo rigorosamente a todas as legislações e normas técnicas aplicáveis, respeitando rigorosamente as especificações contidas nesta Ata de Registro de Preço.
Parágrafo Único: A licitante vencedora será a única responsável pela qualidade dos utensílios e equipamentos fornecidos.
Cláusula Décima Nona: No momento da entrega dos utensílios e equipamentos, será verificada a quantidade, marca e a diversidade dos utensílios e equipamentos, se estão em conforme a solicitação de despesa, será rejeitada o objeto irregular e a nota fiscal que contiver menos utensílios e equipamentos que as constantes na solicitação de despesa e será aplicada sanção à detentora pela inexecução parcial do contrato.
Cláusula Vigésima: A expedição de requisições ou instrumento equivalente, acompanhamento e fiscalização do fornecimento serão feitos por servidor indicado pelo Diretor do Departamento Municipal de Administração, Fiscal de Contrato, no prazo máximo de prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento do comunicado.
Cláusula Vigésima Primeira: O acompanhamento e a fiscalização da execução da presente Ata de Registro de Preços, consistem na verificação da conformidade da entrega realizada, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
Cláusula Vigésima Segunda: O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve irregularidade na forma pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento da Detentora que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
Parágrafo Primeiro: O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
Parágrafo Segundo: O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Detentora ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
Parágrafo Terceiro: Fica designado o servidor ..........................., matrícula nº. ......................, portador da CI/RG nº .............................. e inscrito no CPF/MF nº. ............................, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº. 8.666/93.
Parágrafo Quarto: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Detentora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Cláusula Vigésima Terceira: O pagamento será realizado contado até 30 (trinta) dias da entrega dos objetos solicitados, mediante a apresentação de Nota Fiscal, através de depósito bancário em favor da empresa Detentora, desde que não haja fator impeditivo provocado pela mesma.
Parágrafo Primeiro: Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da Detentora, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
Parágrafo Segundo: A empresa deverá encaminhar a Nota fiscal no seguinte endereço eletrônico: compras@santoinacio.pr.gov.br (Notas fiscais encaminhadas em outro endereço eletrônico não serão aceitas).
Parágrafo Terceiro: A Nota Fiscal que contiver erro e não obedecer ao que dispõe esta Ata de Registro de Preço será devolvida à detentora para retificação e reapresentação, iniciando a contagem do prazo para pagamento a partir do recebimento da mesma devidamente retificada.
Parágrafo Quarto: O Município de Santo Inácio poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos desta Ata de Registro de Preço.
Parágrafo Quinto: Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
Parágrafo Sexto: Fica vedada à empresa detentora a emissão de boletos bancários.
Cláusula Vigésima Quarta: Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF, através dos respectivos originais ou de cópia autenticada em cartório quando estas estiverem vencidas, além das demais certidões de regularidade fiscal.
Cláusula Vigésima Quinta: Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a seguinte documentação:
a) 1ª via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal - Fatura;
b) Cópia da Nota de Empenho;
Parágrafo Único: Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.
Cláusula Vigésima Sexta: Quaisquer pagamentos não isentarão a Detentora das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos utensílios e equipamentos.
Cláusula Vigésima Sétima: Não será concedida atualização ou compensação financeira.
Cláusula Vigésima Oitava: Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da legislação específica aplicável.
DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA
Cláusula Vigésima Nona: A Detentora obriga-se a efetuar o fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preço no momento em que receber a Solicitação de Despesa, a qual conterá as informações necessárias, tal como a quantidade a ser entregue.
Parágrafo Único: A inobservância ao disposto nesta cláusula implicará o não pagamento ao fornecedor.
Cláusula Trigésima: Os utensílios e equipamentos entregues deverão estar de acordo com a legislação vigente.
Cláusula Trigésima Primeira:  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento;
Cláusula Trigésima Segunda: A Detentora obriga-se a entregar os utensílios e equipamentos em condições ideais para o uso, e em conformidade com a legislação vigente, na qualidade de única e exclusiva responsável pela execução, não poderá, em hipótese alguma, transferir a terceiros as obrigações assumidas neste instrumento, respeitando rigorosamente as especificações contidas nesta Ata de Registro de Preço, acompanhada da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações do(s) produto(s) entregue(s);
Cláusula Trigésima Terceira:  A Detentora obriga-se a assegurar a qualidade dos utensílios e equipamentos fornecidos durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços.
Cláusula Trigésima Quarta: Comunicar por escrito o Município de Santo Inácio qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
Cláusula Trigésima Quinta: Responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90);
Parágrafo Único: O dever previsto nesta cláusula implica na obrigação de a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as suas expensas, o produto com avarias ou defeitos;
Cláusula Trigésima Sexta: Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente Ata de Registro de Preço;
Cláusula Trigésima Sétima: Manter, durante toda a execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Licitação que precedeu esta Ata de Registro de Preço;
Cláusula Trigésima Oitava: Não permitir a utilização de quaisquer trabalhos do menor de dezesseis anos; exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Cláusula Trigésima Nona: Responsabilizar-se: pelo transporte da(s) mercadoria(s) de seu estabelecimento até o local determinado, bem como pelo seu descarregamento, e também pelo ônus decorrente de despesas com transporte, extravios e danos acidentais no trajeto.
Cláusula Quadragésima: Observar, no fornecimento, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);
Cláusula Quadragésima Primeira: A Detentora será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos pessoais e utensílios e equipamentos causados a terceiros durante o transporte e descarga dos utensílios e equipamentos nos locais de entrega.
Cláusula Quadragésima Segunda: A Detentora deverá arcar com os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais de seus funcionários, não recaindo sobre a Contratada qualquer ônus.
Cláusula Quadragésima Terceira: A Detentora deverá observar no decorrer das contratações, decorrentes do Registro de Preços, os termos do Decreto nº. 7.892/2013, da Lei nº. 10.520/02, da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes.
DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
Cláusula Quadragésima Quarta: Efetuar o recebimento dos itens objeto desta Ata de Registro de Preço, verificando se os mesmos estão de conformidade com o solicitado e em suas quantidades.
Cláusula Quadragésima Quinta: Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a(s) empresa(s) vencedora(s) entregar(em) fora das especificações desta Ata de Registro de Preço.
Cláusula Quadragésima Sexta: Esclarecer a Detentora toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao fornecimento do objeto;
Cláusula Quadragésima Sétima: Proporcionar todas as condições para que a Detentora possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais;
Cláusula Quadragésima Oitava: Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto da Ata de Registro de Preços, podendo sustar, mandar fazer ou desfazer quaisquer fornecimentos quando os mesmos não estiverem dentro das normas e especificações.
Cláusula Quadragésima Nona: Efetuar o pagamento do objeto desta Ata de Registro de Preço, observando as disposições Editalícias e as legislações aplicáveis.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Cláusula Quinquagésima: Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e no art. 8º da Instrução Normativa 156/2020 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, as seguintes sanções:
	a) Advertência escrita;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Inácio;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do municipal.


Cláusula Quinquagésima Primeira: A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
Cláusula Quinquagésima Segunda: Será aplicada multa nas seguintes condições:
No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes proporções:
0,5% (zero vírgula cinco por cento) – até o 10º (décimo) dia de atraso;
1,0% (um por cento) – a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total do objeto.
Parágrafo Primeiro: No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total do objeto.
Parágrafo Segundo: A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos utensílios e equipamentos não entregues, sem prejuízo das demais sanções previstas no Artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002.
Parágrafo Terceiro: No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.
Parágrafo Quarto: No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.
Parágrafo Quinto: Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato.
Parágrafo Sexto: Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos utensílios e equipamentos cotados pela proponente, podendo ser cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002.
Parágrafo Sétimo: Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Santo Inácio, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.
Parágrafo Oitavo: Caberá multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
Parágrafo Nono: A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as demais.
Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
Parágrafo Décimo: Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para cobrança judicial.
Cláusula Quinquagésima Terceira: Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Inácio, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando:
a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações assumidas no contrato.
b) Pela inadequabilidade do produto entregue.
c) Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, cumulável com as demais sanções, como multa e rescisão contratual se for o caso.
d) Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avença (contrato ou ata de registro de preços).
Parágrafo Primeiro – A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:
a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;
c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo.
Parágrafo segundo – Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que:
Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
a) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
b) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
c) Não mantiver a proposta,
d) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
e) Comportar-se de modo inidôneo ou
f) Cometer fraude fiscal.
Cláusula Quinquagésima Quarta: As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das proponentes.
DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Cláusula Quinquagésima Quinta: O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, compreendendo a vigência entre ...... de .................. de ......... até ..... de ................... de .............
Parágrafo Primeiro:  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
Parágrafo Segundo: A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
Parágrafo Terceiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
Parágrafo Quarto: O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Cláusula Quinquagésima Sexta: O registro do fornecedor poderá ser cancelado, pela Administração, de pleno direito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:
a) O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) Perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no processo licitatório;
c) Por razões de interesse públicas, devidamente motivadas e justificadas;
d) Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, podendo ocorrer por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor;
e) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço;
f) Quando o fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preço;
g) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes ou quando sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
Cláusula Quinquagésima Sétima A empresa Detentora terá seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando:
a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.
Cláusula Quinquagésima Oitava A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:
a) Por decurso do prazo de vigência;
b) Quando não restarem Fornecedores registrados.
Cláusula Quinquagésima Nona: A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos na Cláusula anterior, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento ou por e-mail informado pela licitante, juntando-se o comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços.
Parágrafo Único: Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.
Cláusula Sexagésima: Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada nas hipóteses previstas para a rescisão dos contratos em geral.
DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Cláusula Sexagésima Primeira: Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Município de Santo Inácio, desde que devidamente comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n.º 8.666/1993 e no Decreto n.º 7.892/2013.
Cláusula Sexagésima Segunda: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, sem prejuízo dos quantitativos registrados nesta Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
Parágrafo Único: Caso haja anuência da licitante vencedora, outros órgãos da Administração Pública poderão usufruir da Ata de Registro de Preços na condição de órgão extraordinário, desde que a soma das adesões realizadas não ultrapasse o quantitativo total registrado.
Cláusula Sexagésima Terceira: Na hipótese prevista no subitem anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata.
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
Cláusula Sexagésima Quarta: Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeção ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
Cláusula Sexagésima Quinta: Haverá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, bem como impedida de licitar e/ou contratar com a Administração se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução contratual.
Cláusula Sexagésima Sexta: Considerando os propósitos desta Cláusula, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, a Administração Pública e/ou pessoas por ela formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
DISPOSIÇÕES GERAIS
Cláusula Sexagésima Sétima: A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
Cláusula Sexagésima Oitava: A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar o Departamento de Compras e Licitações, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que a precedeu.
Cláusula Sexagésima Nona: Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica a aceitação de todas as cláusulas e condições aqui estabelecidas, bem como do Edital de Licitação do PREGÃO ELETRONICO nº 074/2022 e seus Anexos, que desta Ata de Registro de Preços são parte integrantes, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento da mesma.
Cláusula Septuagésima: A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão a Lei nº 8.666/93, Lei nº. 10.520/02, Decreto nº. 7.892/2013, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente aos casos omissos.
Cláusula Septuagésima Primeira: A empresa Detentora no ato da assinatura desta Ata apresentou:
a) Certidão de Inexistência de Débito para com a Seguridade Social – CND.
b) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS.
[bookmark: _GoBack]Cláusula Septuagésima Segunda: Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, o Edital de Licitação PREGÃO ELETRONICO para Registro de Preço nº 074/2022 seus Anexos e a Ata da Sessão Pública do Pregão.
Fica eleito o foro do Município de Colorado para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

Santo Inácio, em ......... de ......... de 2022.
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MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO
Geny Violatto
Prefeita Municipal

EMPRESA DETENTORA
CNPJ
Representante
CPF


TESTEMUNHAS:



_________________________
NOME:
DOCUMENTO:
_________________________
NOME:
DOCUMENTO:




ANEXO V


TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES


	Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

	Razão Social:

	Ramo de Atividade:

	Endereço:

	Complemento: 
	Bairro: 

	Cidade: 
	UF: 

	CEP: 
	CNPJ:

	Telefone Comercial:
	Inscrição Estadual:

	Representante Legal:
	RG: 

	E-mail: 
	CPF:

	Resp. Financeiro:

	E-mail Financeiro:
	Telefone:

	ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não




1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
I.	Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar;
II.	Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;
IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.
V. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões.

5. O presente Termo de Adesão é válido por 12 meses, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 



Local e data:  __________________________________




__________________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)






OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).
image1.png
DE MAOS DADAS CONSTRUINDO O FUTURO
GESTAO 2021-2024




